
 

 

RECURSO QUANTO À DESCLASSIFICAÇÃO 

 

1. DOS FATOS 

 

Após o encerramento da fase de lances do PE 26/2021, do município de Rio Maria, ficando 

em 1º lugar na disputa pelo menor preço do item 04 (Monitor Multiparamétrico) e 

preenchendo todos os requisitos editalícios, a licitante ANA PAULA FARIAS MAIA 

01152307266 foi desclassificada erroneamente, sob o argumento de que deveria ter sido 

apresentadas demonstrações contábeis previstas no item 11.5 alíneas “a” e “b” edital. Essa 

justificativa não pode ser aplicada para a licitante, ora recorrente, neste pregão, pelos 

fundamentos a seguir: 

 

2. DOS FUNDAMENTOS  

 

2.1. DA APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRAÇÃO ANÁLOGA AO BALANÇO DE 

ABERTURA 

 

No item 11.5, alínea “a” há a previsão de apresentação de balanço de abertura como 

comprovação de qualificação econômica para as empresas constituídas no ano corrente 

à realização do pregão, porém, sabe-se que na constituição de um MEI não é realizado 

balanço inicial, apenas sendo exigido o CCMEI. A recorrente foi constituída no dia 

01/02/2021, ou seja, no ano corrente, portanto seria descabido exigir apresentação de 

balanço do ano anterior, e também de balanço inicial, pois não há previsão legal para 

que seja feito, apesar disso, foi apresentado o CCMEI que contém as informações da 

abertura da empresa ocorrida no ano corrente, sendo assim houve comprovação da 

qualificação econômica da recorrente. 

 

2.2. DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS  

 



 

 

Conforme previsão da LC123/2001, as empresas constituídas como MEI estão dispensadas 

de escrituração e apresentação de demonstrações contábeis para todos os efeitos, também 

coaduna com este entendimento a resolução do CGSN 140/2018, no art 106, §1º,I, que 

prevê a dispensa de escrituração contábil para os MEI. 

 

2.3. DO PREENCHIMENTO INTEGRAL DAS DISPOSIÇÕES EDITALÍCIAS 

 

Além da apresentação do CCMEI, todas as outras certidões e documentos requeridos no 

edital foram apresentados junto à proposta de preços, portanto é incabível que a empresa 

seja desclassificada, pois tanto os licitantes quanto à administração pública ficam adstritos 

ao edital, devendo também obedecer os mandamentos legais e princípios licitatórios. 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto a recorrente requer: 

a) A administração do município de Rio Maria, no uso de seu poder de autotutela, reveja 

o ato de desclassificação da recorrente; 

b) Após o desfazimento do ato, seja a recorrente declarada vencedora do item 4, em 

conformidade com a classificação na fase de lances; 

c) Seja adjudicado o item à recorrente. 

 

Nestes termos pede e aguarda deferimento, 

Manaus, 16 de julho de 2021. 
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